Comarca de Niterói – 2ª Vara Cível
Juíza: Letícia de Oliveira Peçanha
Processo nº 0008024-94.2009.8.19.0002 (2009.002.008004-5)
Vistos, etc. Vistos, etc. MARCIA CRISTINA DOS SANTOS VALLE DE MORAES ajuizou AÇÃO ORDINÁRIA COM PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA em face de FUNDAÇÃO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NITERÓI, aduzindo, em síntese, ser portadora de Lupus Eritomatoso Sistêmico necessitando, assim, do uso contínuo de vários medicamentos, com os quais não possui condições financeiras de arcar. Afirma ter recorrido aos órgãos competentes, não obtendo êxito em seu pleito. Requer, em sede de antecipação de tutela, que a ré disponibilize os medicamentos necessários ao seu tratamento. A inicial de fls. 02/011, veio instruída pelos documentos de fls. 12/21. Às fls. 23/24, decisão deferindo Gratuidade de Justiça e a tutela pleiteada, determinando que a ré forneça os medicamentos necessários à manutenção da saúde da autora. Às fls. 31/51, contestação da ré, na qual informa ter tomado todas as providências no sentido de fornecer os medicamentos requeridos pela autora. Preliminarmente, requer o chamamento ao processo do Estado do Rio de Janeiro e alega a inexistência de interesse de agir sob o argumento de que a autora já vem recebendo os medicamentos objeto da presente ação desde novembro de 2007, não havendo que se falar em pretensão resistida. Ressalta que, com relação a dois dos medicamentos pleiteados, basta que a autora se cadastre no programa de fornecimento de medicamentos da ré a fim de que passe a receber regularmente os mesmos. No mérito, aduz, em apertada síntese, não ter integral responsabilidade sobre o fornecimento dos medicamentos requeridos, alegando que o fornecimento dos de caráter excepcional competiria ao Estado do Rio de Janeiro. Requer o acolhimento das preliminares argüidas e, no mérito, a improcedência do pedido. Juntou os documentos de fls. 52/75. Às fls. 78/79, manifesta-se a autora em réplica. Às fls. 81, foi determinado que as partes especificassem provas e se manifestassem acerca da possibilidade de acordo, o que é atendido pelo réu e pela autora às fls. 84 e 85, respectivamente. Às fls. 87, foi rejeitada a preliminar de chamamento ao processo e determinado que a autora se cadastrasse no programa de fornecimento de medicamento indicado pela ré e se manifestasse quanto à preliminar de falta de interesse argüida pela ré. Às fls. 88v, manifestação da parte autora. Às fls. 91/94, manifestação do Ministério Público opinando pela rejeição das preliminares e pela procedência do pedido autoral. É O RELATÓRIO. DECIDO. O feito comporta o julgamento antecipado da lide, conforme dispõe o art. 330, I do CPC. A enfermidade da autora e a necessidade do uso contínuo dos medicamentos descritos na inicial são comprovados pelos documentos acostados junto à mesma. Primeiramente, analiso a preliminar de inexistência de interesse de agir, argüida em sede de contestação, para rejeitar a mesma pelo fato de que a ré não junta aos autos qualquer prova do alegado. Cuida-se de ação proposta em face da Fundação Municipal de Saúde de Niterói, visando a autora ao recebimento de medicamentos necessários à manutenção de sua saúde, tendo em vista ser portadora de Lupus Eritomatoso Sistêmico . Os documentos que instruem a inicial comprovam o estado de saúde da autora e a necessidade da utilização de vários medicamentos continuamente, o que não é contestado pela ré. Como preceitua a Constituição Federal em seu art. 5º, o direito à vida é inviolável, estando acima de outros interesses ou divergências, sendo dever do Poder Público fornecer condições que assegurem a saúde a e a vida da população. Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, para confirmar os efeitos da tutela antecipada deferida às fls. 23/24, tornando-a definitiva, devendo a ré proceder ao fornecimento dos medicamentos requeridos na inicial mensalmente, enquanto perdurar o tratamento da autora, devendo a autora proceder ao seu cadastro no Programa de Fornecimento de Medicamentos da Fundação Municipal de Saúde de Niterói. Sem custas. Condeno a ré ao pagamento de honorários que fixo em R$ 250,00 (duzentos e cinqüenta reais) nos termos do art. 20, parágrafo 4º, do CPC. Consumado o prazo para interposição de recurso voluntário, o que deverá ser certificado e, observadas as formalidades legais, submeta-se a presente ao duplo grau obrigatório, nos termos do art. 475, inciso I do CPC. P.R.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo DGCON-SEESC em data 10.10.2011.
